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Hospitalar Tondela Viseu EPE, e que tenham concluído na 2.ª época 
do internato de 2014, a formação específica na especialidade de Infec-
ciologia, ao abrigo de vaga preferencial atribuída ao Centro Hospitalar 
Tondela Viseu, E. P. E., nos termos do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de agosto, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 60/2007, de 13 de março que determina que os médicos internos 
colocados em vagas preferenciais assumem, a obrigação de, após a 
conclusão do internato, exercer funções no estabelecimento ou serviço 
onde se verificou a necessidade que deu lugar à vaga preferencial, 
por um período igual ao do respetivo programa de formação médica 
especializada, incluindo repetições.»

Onde se lê:
«11 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a 

concurso os médicos internos colocados no Âmbito do Inter-
nato Médico IM 2009 -A, que concluíram o internato médico na 
primeira época de 2014, ao abrigo da vaga preferencial atribu-
ído ao Centro Hospitalar Tondela Viseu, E. P. E., nos termos do 
artigo 12.º  -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto e que 
constam na Lista de Classificação Final relativa à Avaliação Final 
do Internato Médico de Infecciologia, homologada a 16/05/2014, 
e obtiveram o grau de especialista na correspondente área profis-
sional de especialização, estejam inscritos na Ordem dos Médi-
cos e ter a situação perante a mesma devidamente regularizada.»

deve ler -se:
«11 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 

os médicos internos colocados no Âmbito do Internato Médico IM 
2008 -A, que concluíram o internato médico na segunda época de 2014, 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação n.º 528/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 11 de março de 2015:
Maria Margarida Carvalho de Brito Rosa, Assistente Graduada de 

Clínica Geral, autorizada a redução de uma hora no seu horário semanal 
(de 41 para 40 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 73/90, de 06 de março, em vigor nos termos do n.º 3 do 
artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto e alínea b) do 
n.º 2 da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, com 
efeitos a partir da data da deliberação.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
23 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 

Margarida Rebelo da Silveira.
208527181 

ao abrigo da vaga preferencial atribuído ao Centro Hospitalar Tondela 
Viseu, E. P. E., nos termos do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 203/2004, 
de 18 de agosto, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 60/2007, de 
13 de março, e obtiveram o grau de especialista na correspondente 
área profissional de especialização, estejam inscritos na Ordem dos 
Médicos e ter a situação perante a mesma devidamente regularizada.»
24 de março de 2015. — O Diretor dos Recursos Humanos, Fernando 

José Andrade Ferreira de Almeida.
208529822 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso (extrato) n.º 3944/2015

Manutenção de Comissões de Serviço
Dirigentes Intermédios de 2.º Grau

Considerando que, por despachos de 18 de dezembro de 2014, e com 
efeitos àquela data, designei, na sequência dos procedimentos concur-
sais para provimento dos cargos de Chefe da Divisão de Ambiente e 
Serviços Urbanos, de Educação, Ação Social, Cultura e Desporto e de 
Planeamento, Gestão Urbanística e Requalificação Urbana desta Câmara 
Municipal, os licenciados Ana Paula da Silva Diogo para o cargo de 
Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos; Rui Manuel Lopes 
Ferreira da Silva para o cargo de Chefe da Divisão de Educação, Ação 
Social, Cultura e Desporto e Eduardo Jorge Correia da Costa Ferreira 
para o cargo de Chefe da Divisão de Planeamento, Gestão Urbanística 
e Requalificação Urbana;

Considerando o disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n.os 51/2005, de 15 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à Administração 
Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, que prevê que a comissão 
de serviço dos titulares dos cargos dirigentes cessa “por extinção ou 
reorganização da unidade orgânica, salvo se for expressamente mantida 
a comissão de serviço no cargo de dirigente do mesmo nível que lhe 
suceda”;

No uso da competência que me é conferida pelo artigo 23.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto e pela alínea a), do n.º 2, do artigo 35.º, da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e tendo em conta que se verificou 
uma alteração ao Regulamento da Estrutura e Organização dos serviços 
Municipais, aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de 28 de 
novembro de 2014, o qual não altera no entanto as divisões existentes 
em 2014, e o qual foi publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 244, de 18 de dezembro de 2014,

Torna -se público que, por meu despacho de 18 de dezembro de 2014, 
determinei que se mantenha a comissão de serviço dos titulares de cargos 

dirigentes a seguir enunciados, nas Unidades Orgânicas indicadas, na 
sequência da aprovação da alteração ao Regulamento da Estrutura e 
Organização dos Serviços:

Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos — Eng.ª Ana Paula da 
Silva Diogo;

Divisão de Educação, Ação Social, Cultura e Desporto — Dr. Rui 
Manuel Lopes Ferreira da Silva;

Divisão de Planeamento, Gestão Urbanística e Requalificação Urba-
na — Arq. Eduardo Jorge Correia da Costa Ferreira.

6 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Augusto Amaral Loureiro e Santos.

308532787 

 Aviso n.º 3945/2015
António Augusto Amaral Loureiro e Santos, presidente da Câmara 

Municipal de Albergaria -a -Velha, faz público que, após apreciação 
pública, a Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária realizada a 
27.02.2015, aprovou o Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo 
do ensino Superior — 2.ª Alteração, sob proposta da Câmara Municipal, 
em reunião ordinária de 21.01.2015, o qual entrará em vigor no prazo de 
cinco dias úteis após a publicação na 2.ª série do Diário da República.

E para constar e demais efeitos, se publica o presente aviso e se afixam 
editais de igual teor nos lugares públicos do costume.

31 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Albergaria -a -Velha, António Augusto Amaral Loureiro e Santos.

Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo 
do Ensino Superior

Preâmbulo
O Município de Albergaria -a -Velha, no âmbito das suas atribuições 

e competências no domínio da Educação e Ação Social, considerou 
pertinente desenvolver ações que possam fomentar, na sua área de 
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circunscrição, a educação e o ensino. Assim, foi criado o Regulamento 
de Atribuição de Bolsas de Estudo do Ensino Superior, com entrada em 
vigor a 12/09/2004, tendo sido introduzidas posteriormente alterações 
que vigoram desde 20/03/2007.

No entanto, a atual conjuntura sócio económica do país tem gerado 
um aumento significativo do número de famílias em situação vulne-
rabilidade social, o que constitui, para os jovens, um sério obstáculo 
ao prosseguimento dos estudos para o ensino superior. Neste sentido, 
torna -se pertinente que as medidas existentes sejam adaptadas à atual 
realidade social, pelo que é urgente a alteração ao regulamento atual-
mente em vigor.

De salientar que a atribuição de bolsas de estudo é, também, uma 
forma de estimular a frequência de cursos superiores, melhorando, dessa 
forma, o tecido económico do Município e dotando -o de quadros técnicos 
superiores, por forma a contribuir para um maior e mais equilibrado 
desenvolvimento social, económico e cultural.

Nestes termos, e no uso da competência conferida pelas disposições 
constantes no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, das 
atribuições constantes nas alíneas d) e h) do n.º 2 do artigo 23.º e ainda 
das competências referidas nas alíneas k) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º 
do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro — Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, é aprovado o presente regulamento.

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente Regulamento estabelece as normas de atribuição de 
bolsas de estudo, pela Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha, a alu-
nos que ingressem ou frequentem estabelecimentos de ensino superior 
público, particular ou cooperativo devidamente homologados.

2 — Entende -se por estabelecimento de ensino superior todo aquele 
que ministra cursos de grau académico de licenciatura ou mestrado 
integrado, designadamente:

a) Universidades;
b) Institutos Politécnicos;
c) Institutos Superiores;
d) Escolas Superiores.

Artigo 2.º
Âmbito

O Regulamento aplica -se à área geográfica do Município de Albergaria-
-a -Velha, dele podendo beneficiar os estudantes que se encontrem nas 
condições constantes no artigo 4.º

Artigo 3.º
Bolsa de estudo

1 — Bolsa de estudo é uma prestação pecuniária, equivalente a 
30 % do salário mínimo nacional, para comparticipação nos encargos 
normais inerentes à frequência do ensino superior pelos estudantes 
economicamente carenciados do Município de Albergaria -a -Velha, 
num ano letivo.

2 — O número de bolsas de estudo a atribuir pela Câmara Munici-
pal de Albergaria -a -Velha é, no máximo, de 15 (quinze) em cada ano 
escolar.

3 — O número de bolsas de estudo e o seu valor podem ser ajustados, 
anualmente, de acordo com a disponibilidade financeira da autarquia, 
pela Câmara Municipal, com conhecimento à Assembleia Municipal.

4 — O início da bolsa de estudo coincidirá com o mês de início das 
aulas.

5 — As bolsas de estudo têm uma duração máxima de 10 meses, 
correspondente ao ano escolar.

6 — A bolsa de estudo é paga em prestações mensais.

Artigo 4.º
Condições de Candidatura

Podem candidatar -se à atribuição de bolsas de estudo, através dos 
Serviços de Educação e de Ação Social, os estudantes que preencham, 
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Serem residentes no Município de Albergaria -a -Velha;
b) Não serem detentores de habilitações académicas de nível superior.
c) Terem ingressado ou terem obtido aproveitamento escolar no ano 

anterior, caso tenham estado matriculados no ensino superior no ano 
letivo anterior àquele para que requerem a bolsa;

d) Não possuírem, por si só ou através do agregado familiar em 
que se integram, um rendimento mensal per capita superior ao salário 
mínimo nacional.

Artigo 5.º
Apresentação da Candidatura

1 — Têm legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:
a) O estudante, quando for maior de idade;
b) O encarregado de educação, quando o estudante for menor.

2 — A candidatura far -se -á mediante o preenchimento de um impresso 
próprio, que será facultado aos interessados pelos Serviços de Educação 
e Ação Social da Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha, acompanhado 
dos seguintes documentos:

a) Documento de identificação civil;
b) Atestado de residência, emitido pela Junta de Freguesia da área 

da sua residência;
c) Documento comprovativo da titularidade do curso do ensino se-

cundário e da respetiva classificação, em caso de ingresso;
d) Certificado de matrícula no ensino superior, em caso de ingresso, 

com especificação do curso;
e) Declaração do estabelecimento de ensino que frequentou no ano 

letivo anterior, comprovando o aproveitamento escolar, e certificado de 
matrícula com especificação do curso e ano quando se tratar de estudantes 
já integrados no ensino superior;

f) Fotocópia da última declaração de I.R.S. e/ou I.R.C., referente a 
todos os elementos do agregado familiar;

g) Documentos comprovativos dos rendimentos auferidos por cada 
membro do agregado familiar passado pela entidade patronal ou pela 
Segurança Social;

h) Documento comprovativo no caso do aluno beneficiar de outras 
bolsas ou subsídios concedidos por outra instituição;

i) Declaração de bens patrimoniais do agregado familiar passada pela 
Repartição de Finanças da sua área de residência;

j) Documentos comprovativos de encargos com a habitação (renda, 
aquisição ou construção);

k) Documentos comprovativos de despesas com a saúde;
l) Outros documentos comprovativos de situações específicas declara-

das, ou não, que os Serviços de Ação Social entendam necessários para 
a avaliação do processo de candidatura à bolsa de estudo.

Artigo 6.º
Divulgação e prazo de apresentação da candidatura

1 — O Presidente da Câmara ou o Vereador com competências dele-
gadas determinará, em cada ano, por despacho, o período durante o qual 
os eventuais interessados poderão apresentar candidatura, não podendo 
o mesmo ser inferior a 20 dias úteis.

2 — O período de apresentação de candidaturas será publicitado 
mediante edital a afixar nos Paços do Município, nas Juntas de Fregue-
sia e nos locais de estilo, bem como no site da Câmara Municipal de 
Albergaria -a -Velha (www.cm -albergaria.pt).

Artigo 7.º
Critérios de seleção

1 — São consideradas como condições preferenciais na atribuição 
das bolsas de estudo as seguintes:

a) Menor rendimento per capita do agregado familiar;
b) Melhor aproveitamento escolar;

2 — Em caso de igualdade, para os alunos que ingressem no ensino 
superior contará a média dos últimos três anos; para os alunos em fre-
quência será considerada a média do último ano.

Artigo 8.º
Conceito de Aproveitamento Escolar

1 — Para efeitos do presente Regulamento, considera -se que o aluno 
obteve aproveitamento escolar num ano letivo quando reúne todos os 
requisitos que lhe permitam a matrícula e a frequência no ano seguinte do 
curso, de acordo com as normas em vigor no respetivo estabelecimento 
de ensino que frequenta.

2 — Os estudantes que não obtenham aproveitamento escolar serão 
excluídos, exceto por motivo de doença prolongada ou qualquer outra 
situação considerada especialmente grave, desde que devidamente com-
provadas e participadas, aquando da candidatura, à Câmara Municipal 
de Albergaria -a -Velha.

3 — As exceções referidas no número anterior serão apreciadas caso 
a caso, cabendo à Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha decidir a 
manutenção ou não da candidatura.
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Artigo 9.º
Conceito de agregado familiar do estudante

1 — Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por agregado 
familiar do estudante o conjunto de pessoas constituído pelo próprio e 
pelos que com ele vivem habitualmente em comunhão de habitação e 
rendimentos numa das seguintes modalidades:

a) Agregado familiar de origem — o estudante e o conjunto de ascen-
dentes, pais ou encarregados de educação e demais parentes que vivam 
em comunhão de habitação e rendimentos;

b) Agregado familiar constituído — o estudante e o cônjuge, des-
cendentes e demais parentes que vivam em comunhão de habitação e 
rendimentos.

2 — Podem ainda ser considerados como constituindo um agregado 
familiar unipessoal os estudantes com residência habitual fora do seu 
agregado familiar de origem que, comprovadamente, disponham de 
rendimentos de bens próprios ou de trabalho bastantes para a sua sobre-
vivência, ainda que insuficientes para custear os seus estudos.

3 — O limite a que se refere a alínea d) do artigo 4.º será calculado 
com base no rendimento do agregado familiar, de acordo com declaração 
de IRS/IRC ou outros, incluindo outras bolsas ou subsídios concedidos 
por outra instituição.

4 — O cálculo dos rendimentos do agregado familiar será feito de 
acordo com a seguinte fórmula, tendo em conta os Despachos do Go-
verno sobre a matéria constante no presente regulamento:

C = R – (I + H + S + E)

12 N

sendo que:
C = Rendimento mensal per capita
R = Rendimento anual ilíquido do agregado familiar
I = Impostos e Contribuições, até ao limite fixado por despacho 

ministerial
H = Encargos anuais com a habitação até ao limite de 30 % dos 

rendimentos declarados
S = Encargos com a saúde até ao limite fixado por despacho minis-

terial
E = Encargos com a Educação
N = número de elementos do agregado familiar

Artigo 10.º
Análise das Candidaturas

1 — Analisadas as candidaturas e feita a seleção dos candidatos a 
bolseiros será elaborada uma lista provisória a afixar no edifício dos 
Paços do Município.

2 — No prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da afixação da 
lista provisória, poderá qualquer concorrente reclamar da mesma.

3 — Findo o período de reclamação, será elaborada a lista definitiva, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

4 — Compete à Câmara Municipal aprovar a lista definitiva.

Artigo 11.º
Deveres dos Bolseiros

Constituem deveres dos bolseiros:
a) Prestar todos os esclarecimentos e fornecer todos os documentos 

que forem solicitados pela Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha, 
no âmbito do processo de atribuição de bolsas de estudo;

b) Participar, num prazo de 30 (trinta) dias, à Câmara Municipal 
de Albergaria -a -Velha todas as alterações ocorridas posteriormente à 
atribuição da bolsa de estudo, relativas à sua situação económica, agre-
gado familiar, residência ou curso, que possam influir na continuação 
da atribuição da bolsa de estudo;

c) Usar de boa fé em todas as declarações que prestar;
d) Prestar, em regime de voluntariado, duas semanas de serviço à 

comunidade em atividades sócio — culturais, de reconhecida mais -valia 
e interesse para os munícipes, promovidas pela autarquia ou por outra 
entidade do município, indicada por este.

Artigo 12.º
Direitos dos bolseiros

Constituem direitos dos bolseiros da Câmara Municipal de Albergaria-
-a -Velha:

a) Receber integralmente as prestações da bolsa atribuída — pres-
tações mensais;

b) Ter conhecimento de qualquer alteração ao presente Regulamento.

Artigo 13.º
Cessação da bolsa de estudo

1 — Constituem causas da cessação imediata da bolsa de estudo:
a) A prestação, por omissão ou inexatidão, de falsas declarações à 

Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha pelo candidato ou seu repre-
sentante;

b) Alteração favorável da situação económica do candidato ou do 
seu agregado familiar;

c) A desistência de frequência do curso ou do ano;
d) Mudança de residência para outro Município;
e) Aceitação de outra bolsa ou subsídio concedido por outra instituição 

para o mesmo ano letivo, salvo se for dado conhecimento à Câmara 
Municipal e esta, ponderadas as circunstâncias, considerar justificada 
a acumulação dos dois benefícios;

f) O incumprimento das obrigações previstas no artigo 11.º

2 — Nos casos previstos no número anterior, a Câmara Municipal 
de Albergaria -a -Velha reserva -se o direito de exigir do bolseiro ou 
daqueles de quem este estiver a cargo, a restituição das mensalidades 
eventualmente pagas, bem como de adotar os procedimentos julgados 
adequados.

Artigo 14.º
Disposições finais

1 — A Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha reserva -se o direito 
de solicitar aos estabelecimentos de ensino informações relativas aos 
candidatos à bolsa de estudo.

2 — As bolsas de estudo são atribuídas anualmente não sendo, por 
isso, automaticamente renovadas.

3 — As dúvidas, casos omissos e interpretações resultantes da apli-
cação do presente Regulamento são resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor cinco dias úteis após a sua 
publicação do Diário da República.

308545455 

 MUNICÍPIO DE ALJUSTREL

Aviso n.º 3946/2015

Apreciação Pública do Projeto de Regulamento Municipal 
de Abastecimento de Água do Município de Aljustrel

Nelson Domingos Brito, Presidente da Câmara Municipal de Aljustrel, 
torna público que, em cumprimento da deliberação tomada em reunião 
da Câmara Municipal realizada no dia 18 de março de 2015, e para os 
efeitos previstos no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo (CPA) e n.º 3 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 
de agosto, se procede à apreciação pública e recolha de sugestões do 
projeto de Regulamento supra identificado.

Os interessados podem consultar o projeto de Regulamento no sítio da 
Câmara Municipal em www.mun -aljustrel.pt, e ainda na Divisão Técnica 
da Câmara Municipal de Aljustrel, sita na Avenida 1.º de Maio, durante 
as horas normais de expediente (9:00h — 12:30h e 14:00h — 17:30h).

Para os efeitos acima previstos os interessados podem dirigir por 
escrito as suas sugestões ao Presidente da Câmara Municipal, no prazo 
de 30 dias úteis a contar da sua publicação.

19 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Nelson Domingos 
Brito.

308545917 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso (extrato) n.º 3947/2015

Alteração ao Regulamento de Trânsito da Vila de Almodôvar

Aprovação pela Assembleia Municipal
Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara 

Municipal de Almodôvar:
Torna público:
Nos termos e para os efeitos do disposto no Artigo 56.º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, que a Assembleia 


